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E§'IÂDO DD GOI^S. Jx)r mçio <.la

§EC]RET.{RI,{ DE EST,{DO DA EDU('AÇÀO

C I) MI-:)iICÍPÍo DE PoNTALI§A .(]0. NA

lorma ahaixo:

O ESTADO Df GOIAS. poÍ rntcrms,lio rla §[,CREt'ÂRl-{ DR ESf,rDO DA

EDLCÁÇÃO. com sede cm Goiiilia. Capital do Lsrado rlc Coiús. situada ii Quürta Avcnirja. Qd. ? l. rr,,

2ll. §ctor Lcste Vila §ova, CEP: 74.643-010 inscrita no CNPJII4F sob o n" 01..1Oq.70-5()00 t-20.

rcprescnlads por sua rirular. 
^PÂRECIDA 

D*: t'ÁTt$t^ c^VtOl,f SOÂRES p*:Rt:tRA. brasrlcim.

casada- inscrita no (lPF sob o rr'' 129.607. 192-0,1 c poÍtad()ra do RG ,161i.625. cxpcdida pcla SSP RO.

rçsidente c dorrrrciliada $cstl Clapital, dorsvanre dcnominatlo COr-CtlD!:l\-I1., r: t, !ítrtlCtPl0 l)11

P(r§T^Llitl^ - (iô. pcssoa juridica dc dircito pühlico inlemo, insrr iro no ('NP.l sol, rr n"

01.791.276,0001-06, com scdc na Prclirtura Municipal, sltuada ns Âvcnida Comcrcrai. nc 2-i. Ccnrro.

Pr»rlalinaCO, Cl..P: 75.620-000. rcprcs('ntadlr f\rr scu rirular. l:DSOr-, Ct,tNt^RÀ1:S D}j [^Rl^,
hrasileiro. inscriro no CPI- n' l97.5ii.,ltal-00. RC n' :5.1010 SSPTGO. rcsidc,lte e domicilir(to na

Àvsnida Rui Bartxrra. n" 105. ('cntro. Pontalina/(i0- CEP: 15.6?0-00(). doÍurantc dcnornrnado

COr-\ D\l:\1-11, nos ternros tla Lr.,r Fcdcral n" 11.666. dc 2! dcjunho de 1991, c suas alteÍaçôcs. [-cr

Ert:rducl nn l7.928.tle27dedezcmhrodel0l2, Let estadual n"21.52?.del(rdc.iulhode2022(t-DO)

t [-ei cs{adual n' .}1.760. d,.- ]9 dc dezcmbro dc 2022 (LOAt, rcsolvam. dc rnútuo acordo. §clcbrar o

prcssntc ( ()\\'ÚNIO. merliantr'as cláliulas c coudiçõcs scguiutcs:

( l_ T'ST'LA PRI}IEIR,\ . I)o oRIT]1'()

O prcsnte (irnvônio tcm por obicto â dcitinaÇào de R§ 4().{)0{).(X) ( quarenra mrl reais)

ao conçencnlc, para grstos com a cdlcação. dc acordo com o dcscrito no Plano de Trrbalho quc,.'panc

int,Jgranlc drsle aJustc.

(.I-AtISI.L.{ SE(;I]NDÀ - DÀS METÁS
l

Às mctas cspccificadas com os Ícspectilos vulorcs, constartcs do Plano dc 'l rabulho.

podcdo solicr adcquaçôcs no decorrcr tla exccuçào do conr'ênio, dcsdc quc nào sc altcrc o objcto

Secreuria dd Eslârro d], Fdücâçâo

Quinta {\cnrd.r. Qd. ?1. 2ll - Sflor Lrttc vila No\à CÊP 71.&-l {)l ir.t

N-



sa<rata.ia de
Ett.do da
€dú<.Íaô

prcconiiado na Cláusula PÍinrcira dcstc instrumsnto c quc scjam previanlentc aproradas pela

Concedclte.

Parlgrefo Primeiro: As açôcs complcnrcntarcs nc'cessárias, tluandc| rriio c(lrstantcs do

prçscn{ç Convênio, irnprescindíveis para a parceria instituçional scrâo objcto rlu Tonnu Ârlitivos quc

dcvcrào scr estabslcridos visturdo ii sua opcrauiolalizaçãrr.

Parógrafo Segundo: Quanto às nrctar esratrelecidas. cab€rii à Concedertc. orientar

supL.rvisionar, acompanlrar e aprô\'ar prcviamente a regular ulilizaçào dos rccursos dcstc convônio.

ct,AUstjl,A I URCt;tR^ - l)^s ()aRrG^Ç()r.s

I - Constiruem obrigações do CO\VENENTE - }ltlNICiIIo:

l) Cumprir fielmcutc o objcto lactuado:

2) 
^dotar 

os proccdimcntos liciutórios. scndo vedado fracionar o obieto quândo dn

aquisiçào de bcns c/ou contrâlação de sen'iços ref'ercntes is açõcs dcstc conr§nio. nos tcnros da I.ci

tàderal n' 8.666. de I 993. ou da l-er federa I n" 14. I 3l. dc 2Ol I , ressalvando-se a proibiçào da aplicação

concomiÍante de ambos os diplomas legais;

3) PrestâÍ co8tas no tempo determimdo. em atcnçâo à norma do ad. 72. § l'. tla Lei

Esladrral no l'l .928t2012l.

.l) Facilitar o! mcios pirra quc a Conccdcnlc erou credençiados por ela. excrçatrr. a

qualquer tempo, a fiscalizâçâo quanto aos Àspecras técnicos, linanceiros c adnrinistrativos do prcscntc

c(,nv!i[io, sem prejuizo da açâo liscalizadora dos demair órgàos de controlc;

5) Manter os documcntos comprobatórios das dcspcsas rcalizadas. objcto destc

Convênio. arquivados em boa ordem, no prôprio local em que ftxam contabilizados. pcio prazo <le dez

ano§. cootado da apÍovaÊo da presuçâo de contas tlo (icstor rlo órgão;

6) Apot nas Íàtulas, notas liscais c cluaisquer oltr)s documentos ds dssPcsa,

obrigaloriamenlc ctrritidos cnr noÍtlc dr) Con\ cnÊnte. o canmb() identificatlor c(»n o titulo- númcro c ano

do C'on\énio:

7) ÀtcndcÍ, no quc coul^-r. às cxigências contidÂs nos âús. 55 a 76 da [-ei cstadLral n"

17.928. de 2012:

ll) Arcal com todos os encârgos que pon cntura venham a incitlil quando da cxccuçâo

tlcslç çouvênio. tuis como: obrigaçrics civis. tiscais, tróalhistas ou quaisqucr outnrs:

sccrctaria de Estad(r da llrlucaçào
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9) Abrir conta cspccifica para o convénio l('onta-('onvênio). nio scndo psrulitida a

utilizaçào de con(a bâncáris abtrta êlou ulilizâda anterionncnte. inclusive pâra outíos convê1ios de

mcsma natursza. Os rccursos devctâo ser nlântidos nestâ conta cspecifica e somüntc potlcrào scr

ulilizivjos para o pagâmento dc dcs;rsas constantcs rlo Plano dc -Irabalho ou para a aplicaçào rrtr

ntcrcado financciro conforme previsto no Convênio, scn<kr ncccssário â cÔrnprovaçâo de saldo inicial

da conla zcrada;

l0) Âplicar os recursos rccebidos do corvênio. enquanto rào urilizados. en: r:ademetas

dc poupaoçn de instituiçâo hnanceila oficiai, sc a prcvisào dc seu uso ior igual ou superior a um ntés,

Qu !-m fundo de aplicaçào financcira de curto prazo ou operaçôo dc mcrcarlo abcno laslreada em títulos

da divida pública, quando a utilização dos mcsmos veriiicar-sc cm prâzos ilcnores quc um mês. .A,s

rcccilas financcirus aul'eridas serão obrigstoriâmcnte côÍnputsdâs a crédito do convênio e aplicudas.

cxclusiramentc, no objeto dc sua ,inalidâdc:

I l) CorlprovaÍ o curlrprimento da sontapaíida pactuada quc deverá ser dcpoiitada na

conla bancáriâ específica do uonvénio. dc acordo conr os prazos cstabelccidos no cronogranra dc

desembolso estrbelecido ro plano de trabalho:

l2) Rcalizar os paganr.naos das dcspcsas do Convênio mcdiantc chcquc Íomrnatryo.

orrlcnr bancúria. transfcrência clctrônica ou outra motlalirlatle de saque autoriz;lkr pslo lJanco Ccntral

do llrasil, na qual a destinaçào e o crctlor tinal fiqucm idcntificados no documento;

l3) Manter e movimsnta. os recuÍsos na conta bancária cspecífica do c<mvêniu. corrt

cômpro\ação de saldo rnicial ,.erado:

14) AprescrtÍaÍ, na pÍesuçào de contas, a d<xunrentaçâr: ncccsvária eut ru'dcrn

clonoloEtrca. dc acrrlr.lo com as meuJ pre\ rslas:

I 5) tntbrmar. intlcpcndenlc de solicitaçio. o andamcntrr do çonrtnioi

l(, Indicar unr Cestor. cuja Ícsponsâtrilidâdc scrá o dc prcstar infonnaçôes sobrc o

andamcnto tlo conr ênio e cncaminhar a-s demandas ao conccdcntc;

l7) Indicar um rcsponsável lécnico habilitado. quando a naturczâ do curvênie assim o

exigu. padendo esle acumular as funções de gestrn do convênio;

ItJ) Restituir à Conccdente- obrigatoriamenlc. o saldo de recusos nio utilizados rlurantc

a vigência do convênio. bem como seus reudimentos. devendo o saldo ser recolhido. ro 1-esouro

Esradual. por mciQ dc f)ocumenlo dc 
^Íccadâção 

de Reccita Estaduql - D,\RE a ser emitido nQ

sitio www.economia,so.gov.br;. observando-sc I prcpoÍcionalidade don rccursos transltrir.los pek-r

Lstado çom os recunios da contrapartirla tramfcridos pclo Cuoverrente. tro plazo improrrogável dc l0
rintâ) dias da conclusão do ob,ieto do convênio, sob pcna da imcdiata iostauraçio de tomada dc sontâ§

espeeial do rcsponsável, dcvcntl,o o compÍovant€ de devoluçào seÍ eÍtcâminhado para o c-mail

Sccrcrâriâ dc [§tâdo dâ Fducaçio
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conlâbilidadc(.lscduc.go.gov.br. mcncionando-sc o n" do convônio c quc sc trata dc dlvoluQÀo dc saldo

tcmilntscÊIlte, scrdo que este proccdimcnto devcrá ser efetuâdo qucn<lo da conclusii0 do con\'êIio,
quando nà0 lbr cnccutado 0 Ôbieto ou quando nâo lbr aprcsenada dcvir.lanrenrc a preslâção de conrn5.

l9) Comurriear a crlebruçào do couvrinio ii Cànrara de Vocüd(n'cs. divulgando rras

nritlias locais para que a comunidade bcne liciada scja arcndidô I^..k) Con!ünio:

?(i) tdentificar. semprc que possivcl, o objeto do conr.ênio como rcsultantc da aplicaçào

de retur«rs do govemo estadual;

! I ) Executar o objeto dellÍo da vigência deste (-onvênio, confomre proposro no plano

dc Trabalho aprescnlado. quc scrá parle iÍtegran(e do (lonvênio independcnlcmcnt!. dc transcriçio:

l?) Permitir o livre accsso dos scn,idnres clos órgâos ou das entitLrdes p(rblieas

concedentcs c dos de controle interno e cxÍcmo estadml àos processos. documentos, infomraçõcs.

insl3lacõ('s c sisl!'mas rcferenlr"'s ilo prcscntc instrumcnto.

I I - Corstiturn obrigâçôes dâ CO\CI:DI:N l'H - SEDL|C:

I ) Acompanhar c avaliar de ftrrma global c têcnica os p§ctos a sercm desenlolvidos ç

cÀücutados cm d!'eorlência dcstc ('onr inio:

l) I)§signar. um rcpÍesentante como grstor que acompanhará r fiscalizarà a t'xecuçào

dcslc convênio c dos recursos rcpassados:

.l) Apreciâr as presuçõcs dc contas parciais ou totais apressnrados pclo C'onvcncntc.

podendo deixar de aprorá-las sempre qus verificar a ororrência de algum dos seguintes eientos:

3l) Inêxecução total ou parcial do objeto pactuado:

3.2) Desvio dr"' linalidadc na aplicaçâo dos recuÍsos ü?nsfcridos:

l.l) \ão utilização, rolal ou parciâ|. no ohjctr) do aj[§tc, dos saklos linarrccirrrs.

rnclusivc os proycniertes das rcccitas obtidas nas aplicaçôcs llnanceiras rcalizadas. quando nào

recolhidos na l'orma previsu ncste inslrumento;

3.,í) Ausência de documcntos cxigid(» na prcstação de contâs quc compromcta o

lulg.amcnto da boa e regular aplicaçâo dos rÊcursos.

4) (iarantir o cumprimento do disposlo nos aís. 55 a 76 da Lei estadual rf 17.928. dc

5 ) Et'ctuar o rcprssr' dos recursos Íinancciros ao Convcnente;

6) Prorrogar "l)ll Ol'i('l{)" ô vigênçia do convónio. quando houvcr atraso râ libcraçÀo

dos recunos. linlitada â proarogação ao exato periodo do âlÍaso verificadoi

7) Publicar o resumo do instrumcnto c seus aditivos ü imprensa oficial do I'lstado. cn'l

cumprirncnlo do anigo ó I . parágralir úrrico da Lei li.6íú;1993

ltlt:

Sccrslaria de Eslado da Educâçào
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CLAUSL]L.T QT],{RTA - DO GESTOR

{) GESTOR do prcssntc ajusrc scrá dcsignado grr mcio dc Ponaria a ser clahorada pckr
( I )\;("F I)t- \ r't

Ptrágr.fo l;nlco: Constitucm obrigaçôcs do CüSTOR. nos tcrmos do aÍ. j I da Lci n,'

I 7.921112012, sem prejuizo daquelas clencadas no artigo 52 do mesmo diplonra legal:

l) Solicitar dâ ('ONVl,NI.:NTI-,, quando julgar neccssário, esclarr'cimcnros.

informaçôcs, rr'latórios c laudos técnieos complctncntarcs. além daqucles ordina amcntc prcstcdos no

cumpÍimento das obrigagõcs dcfinidas na Cláusula'fetccira dcstc ínstÍmcnlo;

:) Adotâr providências necessárias ao fiel cumprimento d() ajuste:

3) Encaminhar em tempo hábil, a seus supcriores. as decisões e providências quc

ultrâpassâÍcm a sua conlp€tência;

4) AoômpaúâÍ c fiscalizar os rccursos rcpassarlos no quc tlngc ao grrcrrcianttrrt<r

financciro e liscalização dc sua cxccução, exâminar as pteslações de contâs parciais c final. exarne dâ

docu$eflEÇào apresentada c, por mcio de relatório, atssaar sc é ou não salistàrória a rcalizaçâo do objcto

do convêni<.r.

CLATT§LLÀ QTJI\TA . DAS YRDAÇÔos

E vedado ao Conr cnerrte:

| ) Utilizar os Íecursos previstos rm hnalidadcs diversas das cslabelccidls no ( onvêniô.

arrrla qrrc cnr crrátcr dc cm('rgiícia:

!) Pagar dcspcsas a titulo de raxas de administraçào ou similarcsi

3) Pagar dcspesas realizadas em data anterior ou posterior à vigência do conr'ônio, salvo

()s pâllamÉntos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumeuto pacruado:

.1) Pa€ar despesas com taxels bancárias (tarifas de môvimentâçào cm sonlâ coÍTcntc,

cobrança de extratos. emissÀo dc chcques. cntÍe outros). multas. juros ou !-orreçào monetána. inclusive

relerentes a pagameÍtos dc obrigaçôcs e encargos civis. trabalhistâs. llscais, iÍibutários. previdr'nciát'ios

ou quaisqucr outros. scndo quc oli cncargoJ que porveniuÍa vcnham a incidir indevidamenle quando da

cxccuçào do ohjcto de\erào scr crcditâdos pelo (irrvenente à conta con\ênio:

-s) Trespassar ou ccdcr a exccuçâo do obiclo do convênio, exccto pard as contrataçaxis

necessárias à cxccuçào do plano de trabalho c obscrvados os princípios da adrninistraçào pública;

Se.rcl-aria dc Ilstado da Ilducaçào
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6) I)agar. â qualqucr titulo. a s('rvidor ou cmprcgado público. intcgraÍte de quadro dc

pcssoal de tirgão ou cntidade pública da administraçào direla (,u indireta. For sen iço dc consultoria ou

assistôncia tésnica. salvo nas hipóteses previstâs cm lcis cspcciÍicas, corrpativcis com a lcidç ilirçuizcs

()i çârlr0ltárias vigc[tc:

7) Transl'erir recunos parâ clubcs. organizaçôes ou entidarlcs congêncrcs. para fins

rerrealivos ou assistcnciais, de sen idoÍcs ou empÍegâdos dc quisquer nalurczÀs;

8) Sucar recursos da conta u;pecilica do convênio para pacamento em cspu;ie (dinhciru)

de despesas:

9) Rcalizar pagam.-ntos untecipados o fomcccdorej de bcns c scn içosl

l0) Altcrar o objcto do convênio dc lomra a dcscaractcrizá-lo:

I l) Realizar despesas com publicidade, salvo a dc carátcÍ cducntivo. informaliro or,r

orientâçào social. da qual nio coÍlslem nomes, sinrbolos ou imagers quc carâctcrizcln pron)oçàô pessoal

e derde que prevista rro plano de rabalho.

cr.ÁLstJr.^ sl:xI^ - Dos Rl:cuRSos r:. stÍÂ D[:s'r'rN-{ÇÂo

Pâra etêito do disposto na Clúusula Primeira- o yâlí,r lr)lal dcstc Con\éllio peíàr-sc-ii

ein R$,10.00t1.00 (quarcnta mil rcais). quc scrào rcpassados pela ()onccdente ao Convcnente.

Parágrefo Primeiro: Os rççursus que cubriÉo este convênio corerâo à contu da

dolaçào indicada na Dcclaraçâo dc Adcquaçào Orçameatária c Finaiccira. c dcmais documcntos

inseritlos nos aulos.

Parígrrfo Segundo - C) valor do rcpassc a s\:r transferido pcla concedc,rlc nâo podcrá

s.'Í ilurrcntado, salvo sc ocorrer situação capaz de justi{icá-lo. tlepcndendo dc aprcsentaçào c apro!ação

préviâ pclá Admiuistraçàu de prr!eto adicional drtalhado e de comprovaçào da tiel exccuçà<; das elaprs

ânteriorcs e com a devidâ prcstaçâo de contts. além da obsçnância da proporcionalidatlc da

contrapru"tida. scntlo scmprc formalizarlo por adilivo.

Â conccdente poderá âssumir ou lransfeÍir a responsabilidadc pcla cxccução do objcto.

quanúr coubcr. no caso de paralisâçâo ou rla ocorrência de httt rclevatrtc, tlc modo a cvitar sua

descontinuidade. inclusivc de altsar o Plano dc Trabalho t:m siluações csJrciais.

i*;

Sccretârie d. Iislado da Educação
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CL,ITJSTILA OITA\'.! _ DO§ ENCARGO§

() Clnveren(e ó responsil'el pelos encàrgos trâbalhistâs, prcridonciários, liscais r
tomerciais resullantes da execuçào do corvênio.

L deYer do Convenerte aompt.rvar que rplieou §{rrrstârnsnt§ o rccünio lto ot-rjeto de

coníanio c denxlnstrar quc o realizou com os rccuÍsos rcprssirdos c em obediênciâ is normas legais

aplir:áveis à nrateria. sob pena de reieiçào da despesa realizada.

Parágrâfo PÍimeiro: À presraçâo dc contâs dos recu*ios r€ccbidos dar-se-á âtÍâvas da

rrrtrcga à Conetdcntc dos docunrcnlos 6scais originais comprobatórios das dcspesas ori equivulcntes c

tor.lnrrlárirrs^ d§r'idamrnta nre-enchidos c assinados" drniro do pràzô rcgulamçstâdo no lemro dc

çonvônio.

Pàrágrlfo Seguldo: A preriração dc corltâs dos reçu.sos recebidos deve ser organizada

cm o«lcm cronológicâ de acordo com as !'nclas estâb€lecidas e acompanhada dos seguintes documcrlo§

c illretos:

l) 0ficio de encamiúnmentul

2i Relatório circunstanciado do cumprimcnto do objclo;

-1) Ciipia do plano dÊ kâbalho ap.orado pelo ordenadar de despesa;

"1) Cópia do tcrmo §rmado, con indicaçâlr da data de sua pubticação;

5) Relarúrio de execuçâo ffsictrtinanceira:

ó) Demôflstrâliv$ da extcuçào da re,ccita c dâ dc§f,ssa, §videnciaÍtdo íts re§utsos

rsrcbidos ern rransfcrêociâ. à cüntrapaíidâ, os reÍrdiruentos aufeÍidos nâ aplicâçâo do5 recursos ro

lrercado iinançcito, quanr'lo lbr o caso. c os saklos:

7) Rclação de pagamentos efetuados com os re§ursos da conc§dente e do conY.nÊflíÊ,

lTcm conrr dos provenienrer da aplicaçãa hnanccira:

8) Relaçào de bens pennatterÍe,§ âdquiridss corr o§ Íecur§o§ da conesdefir e

convencnte, bcrn como dos provsnientes da âpli§açâo financeira:

9) Rclaçâo de bens de colsurno sd{uiridqs çom os leculsôs dâ côncedcntt t sonleuetlt(.

bem como do; provenientes da aplicaçüo Íinancciml

l0) Relaçào dc serviços de le(ciaos com os rgcuÍsos da §oncedtffe e do cr»venenle'

alcm como dos provenierrtcs da aplicirçâo Íinanceira:

S.crela.ia dc llslad§ d! Iidu§açào
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ll) !-xtrâro da contâ bancária espccificn- do periodo dô ícccbimento do rccurso.

dcmonstrando a üonta zer&dÀ e. se Íirr o caso, a conciliaçâo hancária:

l2) Exaaros dâ conta dc aplicaçào Íinanceira. eyidenciando todos (rs rcndi[lontos

aulcridos no período ç dcmonstrando a conta zcradai

l3f Ctlpia do tenn() d. aceitaçâo dc{initiva da obra. tcmlos dc rrcdiçâo. planilha

orçamentáÍia e proietos erecuti\ os. quando o obieto visar à realizaçâo de obra ou scrviço dc cngcnharia;

l4) Comprovante de recolhimento do saldo de recun'os ao Tesouro Estadual:

l5) Cópia dos a-iuslcs firmados. com os Íespsctivos adirivm e publicações, quândo for

o câso:

ló) Rclaçào de lo,calizaçâo dos brns adquiridos:

I 7l s-otas ÍiscaiVlaturas:

l8) Relãtôrio fotográfico dos hens adquiridos e obras rcalizadas;

l9) Relaçàô dc arcinados ou capacitados. quândo l'or o caso;

.?0)'l"ermü dc compnrmisso por nrcio do qual o con\?nente fica obrigado a rnantcr os

<hrcumentos relacionador ao convênio p€lo prazo de l() (drz) ânos, sontado da dala em que íoi aprovada

a prcstâçio de contâ§.

l'arágrafo 'l-rrceiro: A prestaçâo dc conlas dcvcrá scr enlreguc imprcssa c, paru fius

dc rclristro iotcmo da Sccrelaria de Eshdo dc Educaçio. crn arquivo PDF pcsquisávcl.

Perágrafo QurÉo: Qusndo o (,hjeto d() convênio visar à realizaçào de ohras ou

scn iços dc engcnharia. o Cooreo€'ntc de\ e aprcsentar ainda or^ sc8uinles docuolcolo§:

I ) Relaçâo e mediçào dos scrviços cxccutadosl

:) Tenno de entreg&accitaçào da obra ou sen'iços assinados por um engenheiru:

3) Laudo técnico dc obras e sen'iços de engenharia.

Parágrafo Quinto: Nos casus de pnrcedinreltos licilatórbs. devem ser aprcscltadís ls

copias do r'dital. a ata de realjzaçâo. dcspach(, adjudicalório e dc homoloS,açào das licitr:ções realizadas

ou do itto fomral tle dispen-sa ou incxigibilidade. uconrpanhirdo ür prova de súa Publisidode e denlais

documeDtos colnprobatórios.

Parágrefo Setto! A prcsraçâo de conlas dos recur§Qs Ícpa§sados dcvcrá set'

cncanrinhada pcl() ConvcícDtc à Conccdcntc cm aló 30 (linla) dias. a cont do lérmiro do prazo d(

crccuçâo do objeto previsto no plano de trabalho, ott tlc sua conclusào antcciPada. o quc (x'orrcr

SccÍctaÍia dc Eslado da Ilducaçôo
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primeiro. obsenando-sc os lcrmos da legislaçâo em vigor. sobrctudo o disposto no art. 7f, da Lr,i

estadual rr" l7-918, de 201?.

Parágrrfo Sétimo: Const{tadas quaisqucr irr:gularidadcs no conr.tnir.r. scrá ti,itr
diligtncia pcla C'onccdcnte c scrá fixado o prazo rnáxilrro dc 101trinta) rlias ao ('onvcncltc. tt panrr d1

dala d(, rr.csbimcnto da notificaçào, para aprcsentaçào dc iustificativas e alcgaçõcs rJc rletisa ou

devoluçôo dos recursos liberatlos, atualiizados,

Parágrefo Oitavo: Quando a prcstação dc conlas nâo for cncaminhada no pt'a7o

conlenciolado, a Concedellte fixaÍá o prazo máxino de 30 {lrintâ} dias ao Conveflente. a panir da data

do rccr'bimentu da notificaçào. para quc scia apÍesentada a prestaçâo dc conus. ou recolhimsnro dos

rccrtrsos. incluídos rcndimenlos da aplicaçào no mcrcado íinancciro. acrcscidos rtc juros c correçào

monclária. à conta da ( orrccdcnlc.

Parágrefo l§ono: F:m caso dc nio aprsscntação dâ preslaçâo de contas linal. nr) pruro

estipulado no convênio, ou a prcslaçào dc corrtas nio obtiver aprovaçâo. serào adotadas providências

poÍ parlc do ordcnador de dcspcsa da unidadc Clon§odentc para a instauÍação de tomada dc comas

cspccial para apuraçiio dos tàtos. identificaçào dr.rs responsáveis r quantificaçào do dano. sçndo qr§ !'str

proccdinrcnlo será adolado nos casos de omissào no dever dc prestar conlas, de ocorr!ància de dcsfãlquc

rru r.hsvio de dinherro. bcls ou valores pÍrblicos e de prática de qualqucr ato ilegal. ilcgitimo ou

ârrllcconómico .{a quc rcsul!c dano ao l:rário.

Parígrrfo Désímo: Em caso de conr'ênio com liberaçào dc mais dc duas parccla-s

ÍioaDcciras, a Colvcncrt(e aprcscntârá a Conccdcnlc a prcstaçio de contas parcial. quc c()llsistc na

documcntaçârr cspcciticada para a presiaçào dc contas Íinal. com cxccçâo do comprrrvanlc dr'

rccolhimcnto do saldo de recunos- scndo quc a prestação dc contas parcial devc ser apresentada para

çorrprovcr a exocuçào da parccla de rccurso rcccbirla, em caso de repasscs tm três ou nrais pareclas.

Dessa firnna a prestaçào de ctxrtas parcial re{erentc à pímeira paÍsela é condiçio para a liberaçào da

terccira: a prestaçào relcrcntc à licgunda. parâ liberação da quaía e assinl succssi\ amcnlc.

ParigÍrfo Déeimo Primeiro: Caso a li{reraçào dos recunios sejâ cfetuadÂ em até duas

paÍcelôs. a âpÍg§cntaçâo da pÍcslaçào de contas Íàr-se-á no prazo convencionado no lcrmo de convêni().

globalizando as parcclas libcradas, porcm. para liberação da segunda çrarccla, a (.ONV IrN Ir,N'Il'l dcl crá

encauinhar cripia da mcdrçâo. )audo da int-'rvcnicnte aaesratrdo o cstado da ob.a. cópias dos docurncurrts

rcii'rcnlçs ao proccdinrcnto licitat(trio. bem como a comprovaçâo dc contunicaçio à ('ânrara dos

Sccr€lâria de [islâdo dr li.ducâçào
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CLÁUST]LA DÉCI \IA - DO PR-{Zo DT,: \'ICÊNCI,{

O 0rssenrc Conr,ênio tcni \.igência de 24 (vinte c quaro) nrcscs, a contar da data d.1

publicação no Diári<l Oficial do Eslado, pcritrlo prorrogável a critério das pancs. dertie qLrc justiÍl(nda

pclo C'onlcnc-ntc c autoriTada pcla Autorrdade competente desta Pasla, devendo scr requerir,la cur alc ó0

(scssurta) diâs antss dc scu vcncimettto.

cr.ÁrisuLA DÚ('lUA PRIIUtrlRA - DA DENiI NCIA § xEl§crs;i, l
Os paÍticipes poderâo denrxlciat o presente Convênio. desde gue comunicada por cst:rito

!'ssâ inlençÀo com 60 (§ssscnta) dias de antccedôncia.

Ír tàcultado aos particit&-s a rcscisào do instrumcnto. a qualqucr rempo. por aro

rlevidamentc justiÍicado. c a altcração do conyônio por mcio dc tcrmo aditivo, mcdiantc proposta

<icvitlanrentc lbrmalizada ejustificada. a scr aprcsentada à concedente em. no minimo 60 (scsscnta) rlias

antes do termino dc sua vigênciu ou no prazo nclc estipulado.

c'L.{trsu L_.\ D \IA SE(; LrND.{ - DoS ('ASO§ O§flS.SOS

Os casos oinissos scÉo objeto dc ânálisc e cstudo para solução r'm catla oportunirladc c

de çomum acor(lo tttre os paniciprs.

cl.^ustrl.A Ducti\t,\ l ltRcutR^ - tlos I uRt\tos IN't EGl{^\'r'r-s

[: parte integr3rte do presente termo, o Plâno dc Trâbal]ro

CL.ÁL SI, LA DÉCIMA QUÂRTA . DA PUBLTCAÇÀO

Pam eÍieácia do preserne convênio. a SEDUC providcnciará a publisaçio de seu eNnat{)

no l)iario OÍieial clo Estado dq Coiás. de coirforrnidads çom os arligor 3?, raptrl. rla Corslilrição l c(lcÍal

e artigo 61. paúgrafo único. Lçr Fedcral n" tJ.666/93.

CLAUSULA D tMA Ql.lt\TÂ - D() r()R()

Sccrcraria dc Fstado da llducacào

Quinra A\ cnidâ. Qd. 7l. 2 l: - Sctor t cstc Vila No\'a - CEP 7{64-r-010\.
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As conarovérsias cvenlualtncntc surgidas quanto à formalização. exccuçõo ou

cnccrramcnro do ajusre, serào submcridas à tentativa de conciliaçào ou mcdiaçào no âmbito da Câmara

{c Conciliaçâo. Mcdiaçâu e Ârbitr;rgein da Âdnrirtistração Estadrr,rl (CCMA). la fornra da l-ci n" 9.-l(}7.

dc 23 de sclcmbro de lrJ96 c da Lcr Cooplerncntôr Hstadual n" l.ltl, dc 24 dc julho,(e 20ltl.

\



C) Foro da Conrarca de Goiânia É o competente para dirimir as questôes oriunds deste

eonvêaio nào dirimidas pelas vias adminisúâtiras.

Aplicam-se ao pt'cssltt corvduio trxla a ltgirlaçlo e rir-rnlns rigolt('s sohrs a rrrtcriir

l'- por estarem acordes firmanr os convenentcs, pcrínle 0? (duas) ttstenrunhas. o

prescnÍc uto cm 03 (duos) vias de ig$al leor c fonntr pârB todos os cltitos iuridicos.

CABINETE DÂ §ECRE E ESTÂ DÁ EDUCAÇÃO. en Goiinia-

,,*-r--.1 )

PrOÍ'. AP{RE('IDA DE F iI'I\IA ÀVI(}LI SOÀRE§ PERETRÀ
Scerctáril de Estado da Educaçào

d
I'DsON (;UI}I S Df FÀRIÂ

Municipal

'l'esi

l'
rrnhas

."- Í t 'rY)t -

1^/

lccrctlriâ dc Il§t3do da llilucaçâr'
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